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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sessão de  05 de dezembro  de 1991 	 ACORDA
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Recurso n9: : 64.775 - IRPF - EX: 1987

Recorrente: : VALDEIR GONÇALVES DA SILVA

Recorrida :: DRF EM JOÃO PESSOA - PB

DECORRÊNCIA - Não confirmado pelo Cóle
giado, o arbitramento do lucro -levad5
a efeito na empresa, não se sustenta,a
exigencia formulada contra a pessoa fi
sica do sócio no tocante a lucros dis=
tribuldos, ante o nexo causal existente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por VALDEIR GONCALVES DA SILVA,

ACORDAM Os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala 'as Se/ sões 7 em 05 de dezembro de 1991
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VISTO EM'' ,	 I	 FERREIRA DE :01 'OS - PROCURADOR

SESSÃO DE: r) 7 rr	 FAZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do resente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Cristóvão Anchièta de

Paiva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel, Cândido Rodrigues Neu-

bcr c José Eduardo Rangel dc Alckmin,. Yk,
á 1

DAMEFP/DF- SECOS N2 064/90



, 	 T	
n 	

r\

•éMN,,\ , %
0-71

't19,P;'4.k
:01•I'Yi 

SN

~r›.'

é

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13450/000.020/90-54

RECURSO N9: : 64.775

ACORDÃO N2 : : 101-82.546

RECORRENTE: : VALDEIR GONCALVES DA SILVA

RELATÕRIO_

VALDEIR GONÇALVES DA SILVA, pessoa física, quali

ficada nos autos, manifesta recurso contra ato do Delegado da 'Re

ceita Federal em João Pessoa-PB, que ao decidir-lhe a petição 'im

pugnativa oposta ao lançamento de ofício do exercício de 19870-in

deferiu-a, julgando Procedente a ação fiscal consubstanciada no

Auto de Infração de fls. 17/20.

O lançamento do tributo decorre do que consta 1

do processo ori ginal n9 13450/000.018/90-11, relativo à empresa'

FABRIL CONFECÇÕES LTDA., da qual o recorrente é s(Scio-guotista,"

detentor de 96%, do ca pital social, juntamente com sua esposa..

Na citada empresa, o lucro foi arbitrado em Vir-

tude de ter sido considerada imprestável a escrituração para de-

terminação do lucro real.

O procedimento fiscal levado a efeito contra a 1

empresa, foi confirmado em 1- Instância, sendo que este Colegia-

do ao julgar o Recurso n9 99.773, por ela interposto contra deci_	 .
são de 19 grau, deu-lhe provimento, ã unanimidade 	 -
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É o relatOrio. 
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ACÔRDÃO N9 101-82.546

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

De fato o art. 403 do RIR/80, dispõe que o lucro

arbitrado se presume distribuído aos sOcios ou acionistas de so-

ciedade s não anônimas na proporção da participação no capital

social.

Reela notar que o processo principal onde foi

feito o arbitramento do lucro na pessoa jurídica, jâ foi julgado

por esta Câmara, em grau de recurso voluntârio contra decisão de

- instância (Recurso n9 99.773), tendo o Colegiada à unanimida-_
de de votos, pelo AcOrdão n9 101-82.443, dado provimento ao re-

cursoda empresa.

Como se vê o arbitramento do lucro na empresa

foi julgado insubsistente pelo Conselho.
,

A decisão de mérito proferida no processo princi

pal constitui prejulgado em relação a matéria formalizada por re_
flexo, ante o nexo causal existente.

,

Tendo a empresa logrado êxito no seu apelo inter

posto no processo matriz a mesma sorte terâ o processo decorren-

te.	 1i
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Na esteira dessas considerações, voto pelo provi .

mento Ao recurso.

Brasília (DF), 45 de •-zembro de 1991 	 ..
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